
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2132114 - MG (2024/0101988-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : JULIANO DONIZETE MOREIRA
ADVOGADO : KEILA DE CARVALHO - MG134938
 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. REMIÇÃO. APROVAÇÃO NO ENEM. CABIMENTO. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO IMPROVIDO. 
1. Ainda que o apenado já po ssuísse nível médio ou superior antes do 
cumprimento da pena, tal fato não impede de remir o quantum da 
pena por sua aprovação no ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio), 
pois, conforme o art. 126 da LEP e Recomendação 391/21 do CNJ, tal 
certificação configura aproveitamento dos estudos realizados durante a 
execução da pena.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 18 de junho de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. REMIÇÃO. APROVAÇÃO NO ENEM. CABIMENTO. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO IMPROVIDO. 
1. Ainda que o apenado já po ssuísse nível médio ou superior antes do 
cumprimento da pena, tal fato não impede de remir o quantum da 
pena por sua aprovação no ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio), 
pois, conforme o art. 126 da LEP e Recomendação 391/21 do CNJ, tal 
certificação configura aproveitamento dos estudos realizados durante a 
execução da pena.
2. Agravo regimental improvido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS contra decisão que negou provimento ao recurso especial 

(e-STJ fls. 108/113).

Afirma que, "Não obstante o recorrido tenha obtido aprovação no ENEM, 

verifica-se que ele já concluiu o ensino médio regular através do ENCCEJA, não 

podendo ser duplamente beneficiado pelo mesmo fato gerador" (e-STJ fl.119). 

Cita, em prol da tese, julgados proferidos pelo Superior Tribunal de Justiça.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do 

recurso pela Quinta Turma (e-STJ fls. 119/123).

Intimada, a defesa não apresentou contraminuta (e-STJ fl. 132).

É o relatório.
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VOTO

O recurso não merece prosperar.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 

elementos suficientes para reformar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

No caso, questiona o Ministério Público a possibilidade de remição de pena 
em virtude de aprovação do apenado no ENEM, ao argumento de que, antes do início do 
cumprimento da pena, já houvera concluído o ensino médio.

O Tribunal a quo manteve a decisão do Juízo da Execução Penal, que deferira 
a remição, ao fundamento de que "o fato de o reeducando ter sido aprovado no 
ENCCEJA, no ano de 2007, quando ainda não estava em cumprimento de pena, não 
impede a concessão da remição pela aprovação no ENEM, no ano de 2020, quando tinha 
iniciado o cumprimento da pena" (e-STJ fl. 65).

De fato, a referida conclusão corrobora o entendimento de que, ainda que o 
recorrido já possuísse nível médio ou superior antes do cumprimento da reprimenda, esse 
fato não impede de remir o quantum de pena por sua aprovação no ENEM (Exame 
Nacional do Ensino Médio), pois, conforme o art. 126 da LEP e Recomendação 
391/21 do CNJ, tal certificação configura aproveitamento dos estudos realizados durante 
a execução da pena.

Nesse sentido:

 

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. INSURGÊNCIA DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DE 
PENA POR ESTUDO. APROVAÇÃO EM 4 DAS 5 ÁREAS DE 
CONHECIMENTO DO EXAME NACIONAL DO ENSINO MÉDIO - ENEM. 
POSSIBILIDADE. ART. 126 DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL C/C ART. 3º, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DA RESOLUÇÃO N. 391, DE 10/05/2021, DO 
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO 
ANTES DO INÍCIO OU DURANTE O CUMPRIMENTO DA PENA: 
IRRELEVÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM. GRAUS DE 
DIFICULDADE DIFERENTES DO EXAME QUE CERTIFICA A 
CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO (ENCCEJA) E DO ENEM. DIREITO À 
REMIÇÃO DE 20 (VINTE) DIAS DE PENA POR MATÉRIA EM QUE O 
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EXECUTADO FOI APROVADO. VEDADO O ACRÉSCIMO DE 1/3 
PREVISTO NO ART. 126, § 5º, DA LEP.

1. "É cabível a remição pela aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio 
- ENEM ainda que o Apenado já tenha concluído o ensino médio 
anteriormente, pois a aprovação no exame demanda estudos por conta 
própria mesmo para aqueles que, fora do ambiente carcerário, já possuem o 
referido grau de ensino" (REsp n. 1854391/DF, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 22/9/2020, DJe 6/10/2020), ressalvado o 
acréscimo de 1/3 (um terço) com fundamento no art. 126, § 5º, da Lei de 
Execução Penal. (AgRg no HC n. 768.530/SP, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023) 
Precedentes: AgRg no REsp n. 1.863.149/SC, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 14/3/2023, DJe de 22/3/2023; AREsp 
1.741.138/DF, Rel. Min. MESSOD AZULAY NETO, DJe de 15/06/2023; HC 
828.572/SP, Rel. Min. ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, DJe de 
12/06/2023; REsp 2.069.804/MG, Rel. Min. RIBEIRO DANTAS, DJe de 
06/06/2023; HC 799.103/SP, Rel. Min. RIBEIRO DANTAS, DJe de 
19/04/2023.

2. O objetivo do conjunto de regras acerca da remição da pena por 
aproveitamento dos estudos é o de incentivar os apenados aos estudos, bem 
como sua readaptação ao convívio social.

3. A despeito de as matérias nas quais o estudante é examinado no ENCCEJA 
- ensino médio e no ENEM possuírem nomes semelhantes, não há como se 
deduzir que ambos os exames tenham o mesmo grau de complexidade. Pelo 
contrário, é muito mais plausível depreender-se que a avaliação efetuada no 
ENEM contém questões mais complexas dos que as formuladas no ENCCEJA 
- ensino médio, sobretudo tendo em conta que a finalidade do ENEM é 
possibilitar o ingresso no ensino superior, o que, por certo, demanda mais 
empenho do executado nos estudos. Reforça essa presunção o fato de que as 
notas mínimas para aprovação nos referidos exames são diferentes, a prova 
do ENEM tem mais questões e dura 1h30min a mais que a prova do 
ENCCEJA.

Nessa linha de entendimento, o pedido de remição de pena por aprovação 
(total ou parcial) no ENCCEJA - ensino médio não possui o mesmo "fato 
gerador" do pleito de remição de pena em decorrência de aprovação (total ou 
parcial) no ENEM realizado a partir de 2017.

4. Não fosse assim, a Resolução n. 391, de 10/05/2021, do Conselho Nacional 
de Justiça, que revogou a Recomendação n. 44/2013, teria deixado de reiterar 
a possibilidade de remição de pena por aprovação no ENEM, mantendo 
apenas a remição de pena por aprovação no ENCCEJA. Mas não foi o que 
ocorreu.

Com isso em mente, deixar de reconhecer o direito do apenado à remição de 
pena por aprovação total ou parcial no ENEM é negar vigência à Resolução 
391 do CNJ.

5. Transposto esse raciocínio para a situação da conclusão do ensino médio 
antes do ingresso do apenado no sistema prisional, é forçoso concluir, 
também, que sua superveniente aprovação no ENEM durante o cumprimento 
da pena não corresponde ao mesmo nível de esforço e ao mesmo "fato 
gerador" correspondente à obtenção do grau do ensino médio, não havendo 
que falar em concessão do benefício (remição de pena) em duplicidade pelo 
mesmo fato.
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6. De se pontuar, ademais, que essa particular forma de interpretar a lei e as 
normas que tratam da remição de pena por estudo é a que mais se aproxima 
da Constituição Federal, que faz da cidadania e da dignidade da pessoa 
humana dois de seus fundamentos, bem como tem por objetivos fundamentais 
erradicar a marginalização e construir uma sociedade livre, justa e solidária 
(incisos I, II e III do art. 3º). Tudo na perspectiva da construção do tipo ideal 
de sociedade que o preâmbulo da respectiva Carta Magna caracteriza como 
"fraterna" (HC n. 94163, Relator Min. CARLOS BRITTO, Primeira Turma do 
STF, julgado em 2/12/2008, DJe-200 DIVULG 22/10/2009 PUBLIC 
23/10/2009 EMENT VOL-02379-04 PP-00851).

7. A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal é assente no 
sentido de que as 1.200 horas, correspondentes ao ensino médio, divididas 
por 12 (1 dia de pena a cada 12 horas de estudo) resultam em 100 dias 
remidos.

Idêntica forma de para metrar a contagem do tempo a ser remido é aplicável 
ao ENEM, com a exceção de que o apenado aprovado em todas as áreas do 
ENEM, a partir de 2017, não faz jus ao acréscimo de 1/3 (um terço) previsto 
no art. 126, § 5º, da LEP.

8. No caso concreto, a defesa comprovou que o apenado obteve aprovação em 
4 (quatro) das 5 (cinco) áreas de conhecimento no ENEM 2019, somente não 
atingiu a nota mínima na área de conhecimento "Matemática e suas 
tecnologias".

Portanto, não merece reparos a decisão agravada que concedeu a ordem de 
ofício, para deferir ao paciente o total de 80 (oitenta) dias de remição de 
pena, em virtude de sua aprovação parcial no ENEM/2019.

9. Agravo regimental do Ministério Público estadual desprovido.

(AgRg no HC n. 786.844/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, relator 
para acórdão Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 8/8/2023, DJe de 13/9/2023)

 

 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
IMPUGNAÇÃO MINISTERIAL. REMIÇÃO DA PENA. APROVAÇÃO EM 1 
ÁREA DE CONHECIMENTO DO ENEM/2022. POSSIBILIDADE. ART.126, 
DA LEP, C/C ART. 3º, PAR ÚNICO, DA RESOLUÇÃO 391/21, DO CNJ. 
AINDA QUE APROVADO ANTERIORMENTE NO ENSINO MÉDIO. 
INCENTIVO À RESSOCIALIZAÇÃO DA PENA. ENEM NÃO MAIS 
CERTIFICA A CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO A PARTIR DE 2017, 
MAS POSSIBILITA O INGRESSO EM ENSINO SUPERIOR.. RECURSO 
IMPROVIDO.

1- A aprovação no ENEM, a despeito de "não mais ocasionar a conclusão do 
ensino médio, configura aproveitamento dos estudos realizados durante a 
execução da pena, conforme dispõem o art. 126 da LEP e a Recomendação n. 
44/2013 do CNJ" (AgRg no HC 629.666/SC, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 09/02/2021, DJe 
11/02/2021). 3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 644.108/SC, Rel. 
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Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 
1ª REGIÃO), SEXTA TURMA, julgado em 17/08/2021, DJe 20/08/2021).

2- "É cabível a remição pela aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio 
- ENEM ainda que o Apenado já tenha concluído o ensino médio 
anteriormente, pois a aprovação no exame demanda estudos por conta 
própria mesmo para aqueles que, fora do ambiente carcerário, já possuem o 
referido grau de ensino" [...] (AgRg no HC n. 786.844/SP, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, relator para acórdão Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 13/9/2023).

3- No caso, o executado não obteve a pontuação mínima em todas as áreas de 
conhecimento no Enem 2022; contudo obteve aprovação na redação, o que 
lhe garante a remição da pena de forma proporcional, conforme 
jurisprudência desta Corte. A cada área de conhecimento aprovado, então, 
dos 5 campos avaliados tem-se 20 dias de remição (100 dias remidos 
divididos por 5).

4- Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 890.709/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 18/3/2024.)

 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DA PENA. 
APROVAÇÃO NO ENEM (EXAME NACIONAL DO ENSINO MÉDIO) APÓS 
A CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO. INCENTIVO AO ESTUDO E À 
RESSOCIALIZAÇÃO COMO FINALIDADE PRECÍPUA DA PENA. 
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA DO ART. 126 DA LEI DE EXECUÇÃO 
PENAL - LEP. POSSIBILIDADE. RECOMENDAÇÃO N. 44/2013 DO 
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ. PRECEDENTES. 
ATIVIDADES NO INTERIOR DO PRESÍDIO. INEXISTÊNCIA DE 
OBSTÁCULO. ACRÉSCIMO DE 1/3 (UM TERÇO) PELA CONCLUSÃO DO 
ENSINO MÉDIO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. Em razão de uma interpretação analógica in bonam partem da norma 
inserta no art. 126 da Lei de Execuções Penais, segundo reiterada 
jurisprudência desta Corte, é possível a hipótese de abreviação da 
reprimenda em razão de atividades que não tenham previsão expressa no 
texto legal.

2. Em relação à aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM, a 
jurisprudência desta Corte Superior já admitiu que a remição decorrente 
desta inegável conquista individual, pelo esforço pessoal que demanda do 
candidato que se submete ao exame, deve ser aplicada mesmo quando o 
Apenado está vinculado a atividades regulares de ensino no interior do 
estabelecimento prisional.

3. É cabível a remição pela aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio - 
ENEM ainda que o Apenado já tenha concluído o ensino médio 
anteriormente, pois a aprovação no exame demanda estudos por conta 
própria mesmo para aqueles que, fora do ambiente carcerário, já possuem o 
referido grau de ensino. Desse modo, é devido o aproveitamento dos estudos 
realizados durante a execução da pena com o objetivo específico de lograr 
aprovação nesta exigente avaliação nacional, nos termos do art. 126 da Lei 
de Execução Penal e da Recomendação n. 44/2013 do Conselho Nacional de 
Justiça.
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4. O fato de o Apenado já haver concluído o ensino médio antes do início da 
execução da pena impede apenas o acréscimo de 1/3 (um terço) no tempo a 
remir em função da conclusão da etapa de ensino, afastando-se a incidência 
do art. 126, § 5.º, da Lei de Execução Penal.

5. Recurso especial provido para determinar ao Juízo das Execuções Penais 
que examine o pedido de remição do Recorrente, nos termos do art. 1.º, inciso 
I, da Recomendação 44/2013-CNJ, considerando a aprovação no Exame 
Nacional do Ensino Médio - ENEM, ainda que ele já tenha concluído o ensino 
médio em momento anterior e mesmo que ele esteja vinculado a atividades 
regulares de ensino no interior do estabelecimento prisional.

(REsp n. 1.854.391/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado 
em 22/9/2020, DJe de 6/10/2020)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
APROVAÇÃO NO ENEM (EXAME NACIONAL DO ENSINO MÉDIO). ART. 
126 DA LEP. RECOMENDAÇÃO 44/2013 DO CNJ. REMIÇÃO DE PENA 
PELO ESTUDO. POSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

1. "A interpretação mais ampla do art. 126 da LEP, de acordo com a 
Recomendação n. 44/2013 do CNJ, permite a remição da pena pelo estudo ao 
apenado não vinculado a atividade regular de ensino que obtém, por esforço 
próprio, aprovação em exame nacional (ENEM) que certifique o ensino médio 
a jovens e adultos" (HC 420.682/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 03/05/2018, DJe 11/05/2018).

2. A aprovação no ENEM, a despeito de "não mais ocasionar a conclusão do 
ensino médio, configura aproveitamento dos estudos realizados durante a 
execução da pena, conforme dispõem o art. 126 da LEP e a Recomendação n. 
44/2013 do CNJ" (AgRg no HC 629.666/SC, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 09/02/2021, DJe 
11/02/2021).

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC 644.108/SC, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEXTA 
TURMA, julgado em 17/08/2021, DJe 20/08/2021) – Negritei.

 
 

Mantém-se, portanto, a incidência da 568/STJ, segundo a qual: "O relator, 

monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao 

recurso quando houver entendimento dominante".

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0101988-0 REsp 2.132.114 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00654692720188130518  10518170150073001  10518170150073002  
13840580320238130000  5426592620038130518  654692720188130518

EM MESA JULGADO: 18/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : JULIANO DONIZETE MOREIRA 
ADVOGADO : KEILA DE CARVALHO  - MG134938

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : JULIANO DONIZETE MOREIRA 
ADVOGADO : KEILA DE CARVALHO  - MG134938

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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